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Análise e projeção da salubridade ambiental 
com base em planos municipais de 
saneamento básico
Analysis and projection of environmental health based  
on basic sanitation municipal plans

Resumo
Este trabalho apresenta uma metodologia simplificada para avaliação das condições de salubridade dos muni-

cípios por meio de um Índice de Salubridade Ambiental (ISA), que considera o nível de atendimento dos servi-

ços de saneamento básico, conforme detalhado nos seus planos municipais de saneamento básico, englobando 

tanto as zonas urbanas como as zonas rurais. O estudo fez uma avaliação dessa metodologia em dez municí-

pios do Estado do Ceará, com populações variando entre 7 e 265 mil habitantes. Os resultados mostraram que 

as zonas rurais apresentam consistentemente níveis de salubridade inferiores aos das zonas urbanas, sendo 10% 

dos municípios classificados como insalubres, 50% de baixa salubridade e 40% de média salubridade. Verificou-

-se que quanto maior o município, melhor a salubridade ambiental. Observou-se também que a existência de 

Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR) foi um fator relevante para a classificação da salubridade am-

biental dos municípios de menor porte. Outro resultado impactante foi que somente a partir de um horizonte 

de planejamento de médio prazo (20 anos) os municípios poderão atingir a condição de salubres. Combinan-

do-se os dados do presente estudo com trabalhos anteriores, foi possível obter uma correlação geral capaz de 

descrever o ISA em função da população dos municípios. Extrapolando essa correlação para os 184 municípios 

do Estado do Ceará, pode-se inferir que a grande maioria dos municípios (84%) foi classificada como de baixa 

salubridade. Finalmente, a metodologia proposta pode servir como uma ferramenta para priorização de progra-

mas de saneamento em função do ISA, conforme preconizado no Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB). 
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Abstract

This paper presents a simplified methodology for assessing the environmental health conditions of the municipali-

ties through an Environmental Health Index, which considers the level of attendance of basic sanitation services, as 

detailed in its municipal basic sanitation plans, encompassing both the urban and rural areas. The study made an as-

sessment of this methodology in ten municipalities of the state of Ceara, Brazil, with populations ranging from 7,000 

to 265,000 inhabitants. The results showed that rural areas consistently show health levels lower than those of urban 

areas, 10% of municipalities classified as unhealthy, 50% of low health and 40% of average health. It was found that 
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1 INTRODUÇÃO
O saneamento básico é definido como o conjun-

to de serviços de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas e limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, que visam promover a saúde 

humana e o desenvolvimento sustentável. Por-

tanto, para verificar as condições de vida de uma 

população, é fundamental que sejam levantadas 

as questões relacionadas à infraestrutura de sa-

neamento básico instalada e à qualidade da pres-

tação desses serviços (PHILIPPI JR., 2005). 

Diversos municípios brasileiros, principalmente 

do Nordeste, sofrem com a falta de água potável 

para abastecimento humano, mais acentuada nas 

zonas rurais, sem falar que os índices são ainda 

piores em relação aos demais setores do sanea-

mento básico. Sem dúvida o ponto de partida para 

tentar solucionar os problemas do setor de sanea-

mento básico é um bom planejamento das ações 

e medidas a serem tomadas. Com a Lei Federal 

11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais 

para o saneamento básico, e o Decreto Federal 

nº 7.217/2010, que a regulamenta, houve novas 

perspectivas para um planejamento de qualida-

de no setor em nível municipal, regional e fede-

ral. A Lei 11.445/2007 determina em seu art. 9 a 

elaboração dos planos de saneamento básico por 

parte do titular dos serviços como condição bási-

ca para o acesso a recursos financeiros da União. 

Exemplos de trabalhos anteriores sobre o desen-

volvimento de planos de saneamento básico nos 

termos da legislação supracitada foram apresen-

tados por Lima Neto (2011), Lima Neto e Santos 

(2011), Lima Neto (2013), Galvão Júnior (2014), e 

Pereira e Heller (2015). 

No setor de saneamento básico, os indicadores e 

índices são fundamentais para visualizar a qualida-

de dos serviços prestados, além de se prestarem à 

avaliação das relações entre saneamento e outras 

áreas. Várias correlações são realizadas entre os in-

dicadores de saneamento, saúde, meio ambiente, 

área socioeconômica, entre outras, visando encon-

trar os impactos que um setor ocasiona em outro 

(HELLER, 1997; TEIXEIRA et al., 2011). Entre estes, 

destacam-se os indicadores utilizados para avaliar a 

salubridade ambiental, que é definida como “a qua-

lidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de 

doenças veiculadas pelo meio ambiente e de pro-

mover o aperfeiçoamento das condições mesológi-

cas favoráveis à saúde da população urbana e rural” 

(PHILIPPI JR. et al., 2005). Portanto, conforme dis-

posto no Decreto nº 7.217/2010, é de fundamental 

importância o desenvolvimento de estudos e a con-

solidação de metodologia que possibilitem caracte-

rizar e avaliar a situação de salubridade ambiental 

no território nacional, por bacias hidrográficas e por 

municípios. Cabe salientar que o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PNSB) enfatiza que um dos cri-

térios para priorização dos programas relacionados 

ao setor é selecionar municípios com indicadores 

críticos de salubridade ambiental. Diversos autores 

the larger the municipality, the better the environmental health. It was also observed that the existence of Integrated 

Rural Sanitation Systems (SISAR) was a relevant factor for the environmental health classification of smaller munici-

palities. Another striking result was that only from a medium-term planning horizon (20 years) the municipalities can 

achieve healthy condition. Combining the data from this study with previous studies, it was possible to obtain a general 

correlation to describe the Environmental Health Index as a function of the population of the municipalities. Extrapo-

lating this correlation to the 184 municipalities in the state of Ceara, one can infer that the vast majority of municipal-

ities (84%) was classified as low health. Finally, the proposed methodology can serve as a tool for prioritizing sanita-

tion programs according to the Environmental Health Index, as recommended by the National Sanitation Plan (PNSB).    

Keywords: Environmental health. Basic sanitation. Planning.
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aplicaram ou desenvolveram um Índice de Salubri-

dade Ambiental (ISA), sendo cada metodologia vol-

tada para uma área específica, como: áreas urbanas, 

áreas rurais, ocupações espontâneas, favelas, entre 

outras (CONESAN, 1999; DIAS et al., 2004; BATISTA e 

SILVA, 2006; RIBEIRO, 2007; COSTA, 2010; BUCKLEY 

e DALTRO FILHO, 2012; CUNHA, 2012; VALVASSORI 

e ALEXANDRE, 2012). Entretanto, a literatura ainda 

carece de um ISA geral que englobe toda a popula-

ção urbana e rural dos municípios, como ferramenta 

para hierarquização e priorização de programas de 

saneamento em função desse índice, como preconi-

zado no PNSB.

Nesse contexto, apresenta-se neste trabalho uma 

metodologia simplificada para calcular um Índice 

de Salubridade Ambiental, considerando tanto as 

zonas urbanas como as zonas rurais dos municípios. 

Trata-se de uma adaptação do ISA proposto inicial-

mente pelo Conselho de Saneamento do Estado de 

São Paulo (CONESAN, 1999), que permite avaliar 

a salubridade ambiental de municípios em função 

apenas de índices de saneamento básico, os quais 

podem ser facilmente obtidos a partir de Planos de 

Saneamento Básico existentes. A metodologia pro-

posta será aplicada a dez municípios do Estado do 

Ceará. Será avaliada não apenas a salubridade am-

biental atual dos municípios, mas também a sua 

projeção ao longo de 30 anos. Além disso, serão ob-

tidas correlações que permitirão a extrapolação dos 

resultados para uma avaliação geral da salubridade 

ambiental do Ceará, ou ainda para hierarquização 

dos municípios, conforme previsto no PNSB. 

2 METODOLOGIA
A área de estudo compreendeu os municípios de 

Altaneira, Barbalha, Caririaçu, Crato, Farias Bri-

to, Jardim, Juazeiro do Norte, Missão Velha, Nova 

Olinda e Santana do Cariri, situados nas bacias hi-

drográficas do Alto Jaguaribe e Salgado, na porção 

centro-sul do Estado do Ceará. A Figura 1 mostra 

a região de estudo delimitada.

 
Figura 1 - Mapa destacando os dez municípios selecionados, os quais estão situados nas bacias hidrográficas do Alto 

Jaguaribe e Salgado, na porção centro-sul do Estado do Ceará.  (Adaptado de SRH-CE, 2016) 
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Os dados utilizados nesta pesquisa foram obti-

dos dos Planos Municipais de Saneamento Básico 

- PMSB dos dez municípios supracitados, os quais 

foram finalizados e aprovados em 2012. Esses mu-

nicípios possuíam no referido ano populações to-

tais variando entre aproximadamente 7 mil e 265 

mil habitantes, conforme detalhado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Dados populacionais dos  
municípios selecionados

Município População (hab)

Altaneira 7.081

Barbalha 57.544

Caririaçu 27.757

Crato 125.241

Farias Brito 19.612

Jardim 27.042

Juazeiro do Norte 265.415

Missão Velha 35.001

Nova Olinda 14.725

Santana do Cariri 17.359
 

No presente trabalho, procurou-se relacionar di-

retamente a salubridade ambiental com os indi-

cadores de saneamento básico, que é o escopo 

dos PMSB. A seguir, apresenta-se uma descrição 

da metodologia proposta. 

2.1 Índice de Salubridade Ambiental para Zonas 
Urbanas - ISA/Urbano

Em geral, os Planos Municipais de Saneamen-

to Básico elaborados nos termos da Lei Federal 

11.445/2007 e do Decreto Federal nº 7.217/2010 

dispõem apenas de indicadores relacionados ao 

próprio setor de saneamento básico: abasteci-

mento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, e drena-

gem e manejo das águas pluviais urbanas. Nesse 

sentido, formulou-se uma expressão para o ISA/

Urbano como a média ponderada desses quatro 

subindicadores, como se apresenta na Equação 1:

ISA/Urbano = 0,35 Iab
 + 0,25 I

es
 + 0,25 I

rs 
+ 0,15 I

du  �
(1)

Sendo:

I
ab

 = Indicador de abastecimento de água (% de 

domicílios atendidos por sistema de abasteci-

mento de água potável, incluindo rede e poços); 

I
es

 = Indicador de esgotamento sanitário (% de do-

micílios atendidos por sistema de esgotamento 

sanitário, incluindo rede e fossas sépticas); 

I
rs

 = Indicador de resíduos sólidos (% de domicílios 

atendidos por serviço de coleta e manejo dos resí-

duos sólidos); 

I
du

 = Indicador de drenagem urbana (% de domicí-

lios atendidos por serviço de drenagem e manejo 

de águas pluviais urbanas).

Os pesos relativos na Equação (1) foram dados 

de acordo com a relevância que cada setor repre-

senta potencialmente para a vida população e a 

qualidade do ambiente. A água teve peso maior 

por ser um elemento essencial à vida. Os setores 

de esgoto e resíduos sólidos tiveram pesos idên-

ticos por se considerar que impactam de forma 

semelhante a vida da população. Já a drenagem 

teve menor peso por seu impacto somente ser re-

levante em eventos de chuvas intensas, que ocor-

rem com baixa frequência em regiões semiáridas, 

como o Estado do Ceará. Vale destacar que os 

pesos supracitados são semelhantes àqueles su-

geridos pelo Conselho de Saneamento do Estado 

de São Paulo (CONESAN, 1999) e, posteriormen-

te, por Batista e Silva (2006). No entanto, os pesos 

referentes aos subindicadores relacionados aos 

aspectos socioeconômicos, de controle de vetores 

e de recursos hídricos (ver Batista e Silva, 2006), 

os quais normalmente não são disponibilizados 

nos PMSB, foram desprezados do ISA (Equação 

1). Essa simplificação justifica-se pelo fato de tais 

aspectos já estarem correlacionados aos quatros 

setores do saneamento básico.
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Para indicar a situação de salubridade ambien-

tal segundo os resultados obtidos com a Equa-

ção 1, foram utilizadas as faixas de pontuação 

da Tabela 2:

Tabela 2 - Nível de salubridade ambiental por  
faixa de situação.

Nível de Salubridade Pontuação do ISA

Insalubre 0 – 25

Baixa salubridade 25 – 50

Média salubridade 50 – 75

Salubridade aceitável 75 – 90

Os valores apresentados na Tabela 2 foram ba-

seados em Batista e Silva (2006), e são inversa-

mente proporcionais às taxas de ocorrência de 

doenças relacionadas à carência do saneamento 

básico. A adaptação em relação ao modelo de 

Batista e Silva (2006) foi o desmembramento da 

última categoria em duas classes: salubridade 

aceitável e salubre. Essa adaptação foi neces-

sária, uma vez que foi observada uma tendência 

geral de redução das taxas supracitadas em áreas 

com ISA superior a 90. Logo, pode-se dizer que a 

condição “Salubre” representa as áreas com me-

nor incidência dessas doenças e, portanto, com 

melhor qualidade de vida da população quanto à 

salubridade ambiental. 

2.2 Índice de Salubridade Ambiental para Zonas 
Rurais - ISA/Rural

O ISA/Rural também teve sua formulação englo-

bando subindicadores do saneamento básico, 

conforme mostrado na Equação 2:

ISA/Rural = 0,40 I
ab

 + 0,30 I
es

 + 0,30 I
rs �

(2)                                                                                                              

Os pesos de 0,40 para o setor de água e 0,30 

para cada um dos outros dois setores, esgoto e 

resíduos sólidos, foram novamente fundamentos 

na hipótese de a primeira ser de maior relevân-

cia para as condições de salubridade ambiental, 

pois a água é elemento indispensável à existên-

cia humana. Os outros dois setores tiveram seus 

pesos iguais por potencialmente impactarem a 

vida da população e a qualidade do ambiente de 

forma semelhante, conforme proposto para as 

zonas urbanas. Ressalta-se que no ISA/Rural não 

existe subindicador de drenagem urbana, uma 

vez que as zonas rurais apresentam em geral 

baixa impermeabilização do solo e baixa densi-

dade demográfica. Logo, pode-se considerar que 

a drenagem de águas pluviais não é um proble-

ma relevante nas zonas rurais. De fato, os efeitos 

da poluição difusa causados por cheias/inunda-

ções/alagamentos somente são significativos 

nas zonas urbanas dos municípios do Ceará.  

Assim, a classificação das zonas rurais quanto à 

salubridade ambiental também pode ser obtida 

com base nas faixas de pontuação da Tabela 2.

2.3 Índice de Salubridade Ambiental Municipal 
- ISA/Município

Para obter um Índice de Salubridade Ambiental 

geral para o município, pode-se utilizar a Equação 

3, que consiste em uma média ponderada pela 

população dos ISA/Urbano e ISA/Rural:

ISA/Município = [(Pop
urbana

 x ISA/Urbano) + (Pop
rural

 

x ISA/Rural)]/Pop
total

� (3)

Sendo:

Pop
urbana

 = população urbana do município;
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Pop
rural

= população rural do município;

Pop
total

 = população total do município.

 	

Por fim, a qualidade da salubridade ambiental do 

município pode ser classificada de acordo com a 

Tabela 2.

No presente trabalho, tomando como base os 

seus Planos de Saneamento Básico, pode-se ava-

liar e comparar o ISA/Urbano, ISA/Rural e ISA/

Município dos dez municípios do Estado do Ceará 

supracitados. Além disso, de posse das projeções 

dos índices de atendimento de cada setor do sa-

neamento básico, foi possível prever o comporta-

mento do ISA ao longo de diferentes horizontes de 

planejamento (até 30 anos). 

Adicionalmente, os dados desta pesquisa foram 

combinados com os dados de trabalhos anteriores 

para, por meio de análise de regressão, gerar uma 

correlação geral que fosse capaz de descrever o ISA 

em função da população dos municípios. Essa cor-

relação foi aplicada aos 184 municípios do Estado 

do Ceará para avaliar os seus níveis de salubridade.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após pesquisa nos Planos Municipais de Sanea-

mento Básico - PMSB de Altaneira, Barbalha, 

Caririaçu, Crato, Farias Brito, Jardim, Juazeiro do 

Norte, Missão Velha, Nova Olinda e Santana do 

Cariri/CE, pode-se aplicar as Equações (1), (2) e 

(3) para avaliar o Índice de Salubridade Ambien-

tal para as zonas urbanas (ISA/Urbano), rurais 

(ISA/Rural) e para os referidos municípios como 

um todo (ISA/Município). A Figura 2 mostra os 

resultados obtidos. Percebe-se que as zonas ru-

rais apresentam consistentemente níveis de sa-

lubridade significativamente inferiores aos das 

zonas urbanas, sendo a maior disparidade obser-

vada para o município de Jardim, cujo ISA/Urba-

no = 85,4, enquanto o ISA/Rural = 2,2. Pode-se 

inferir que isso é reflexo de uma política de con-

centração de investimentos em saneamento bá-

sico nas zonas urbanas, conforme reportado por 

Vargas (2011) para os municípios brasileiros em 

geral. Logo, como em muitos casos os esgotos e 

resíduos sólidos são dispostos de forma inade-

quada no meio rural, a salubridade ambiental 

fica dependendo basicamente do nível do servi-

ço de abastecimento de água. Assim, municípios 

como Jardim, que tem um baixo índice de atendi-

mento com rede de distribuição de água tratada 

(< 5%), possuirão um ISA/Rural inferior aos de 

municípios como Altaneira, que possui um índi-

ce de atendimento com rede significativamen-

te superior (> 85%). Vale destacar que na zona 

rural dos municípios estudados, assim como na 

maioria dos municípios do Ceará, o Sistema In-

tegrado de Saneamento Rural - SISAR, que é um 

órgão não governamental, sem fins lucrativos, 

formado pela associação das comunidades, é em 

geral o responsável pela prestação do serviço de 

abastecimento de água. Por outro lado, nas zo-

nas urbanas, os serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário são geralmente 

prestados pela companhia estadual (Cagece) ou 

por autarquias municipais (SAAE’s), enquanto os 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas são prestados pelas prefeituras munici-

pais. Não foram observadas tendências claras de 

variação do ISA em função do tipo de prestador 

dos serviços.
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Figura 2 - Índices de Salubridade Ambiental para os dez municípios selecionados. 

A Figura 3 mostra uma síntese dos resultados 

apresentados na Figura 2. Para as zonas urba-

nas (Fig. 3a), verifica-se que 40% dos municí-

pios selecionados foram classificados como de 

média salubridade, enquanto os demais foram 

igualmente classificados como de baixa salu-

bridade (30%) e de salubridade aceitável (30%). 

Esses resultados são piores que os relatados 

por Batista e Silva (2006) para a zona urbana 

do município de João Pessoa/PB e que os rela-

tados por Valvassori e Alexandre (2012) para 

a zona urbana do município de Criciúma/SC, 

cujas áreas foram classificadas como de média 

salubridade a salubres. Em contraste, nas zonas 

rurais (Fig. 3b), metade dos municípios foi clas-

sificada como insalubre e a outra metade como 

de baixa salubridade. Salienta-se que esses re-

sultados foram semelhantes aos relatados por 

Dias et al. (2004), Ribeiro (2007), Costa (2010), 

Cunha (2012), e Buckley e Daltro Filho (2012) 

para zonas rurais, de baixa renda ou favelas. 

Finalmente, a Fig. 3c mostra que os municípios 

foram em geral (ISA/Município) classificados 

como de média salubridade (50%), baixa salu-

bridade (40%) e insalubre (10%). Isso revela que 

pelo menos a metade dos municípios estudados 

se encontra em uma condição crítica de salubri-

dade ambiental.    
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Figura 3 - Síntese da salubridade ambiental dos dez municípios selecionados:                      

 (a) ISA/Urbano, (b) ISA/Rural, e (c) ISA/Município. 
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A Figura 4 mostra uma projeção do ISA/Município 

ao longo dos horizontes de planejamento (me-

tas emergenciais, de curto, médio e longo prazo) 

adotados nos Planos de Saneamento Básico dos 

dez municípios estudados. Nota-se que a partir 

de um horizonte de planejamento de médio prazo 

(20 anos), os municípios de Barbalha, Crato e Jua-

zeiro do Norte (mais populosos) poderão atingir a 

condição de salubre, enquanto Altaneira, Cariria-

çu, Farias Brito e Missão Velha somente atingirão 

essa condição em um horizonte de longo prazo 

(30 anos). Já os demais municípios não atingirão 

a condição de salubre dentro dos prazos estabe-

lecidos no PMSB. 

 
Figura 4 - Projeção do Índice de Salubridade Ambiental (ISA/Município) para os dez  

municípios selecionados. 

Combinando os dados do presente estudo com 

aqueles obtidos no PMSB de outros municípios do 

Estado do Ceará (Araripe, Cariús, Fortaleza, Iguatu, 

Limoeiro do Norte e Morada Nova), pode-se obter 

por meio de análise de regressão (R2 = 0,84) uma 

correlação geral dada pela Equação (4) que relaciona 

o ISA/Município à população total dos municípios:

ISA/Município = 17,17 + 8,27 ln (Pop
total

)� (4)                                                                                                              

A Figura 5 mostra o ajuste da Equação (4) aos da-

dos obtidos. Vale destacar que foram excluídos da 

correlação os municípios com condições atípicas 

de abastecimento de água via Sistema Integrado 

de Saneamento Rural – SISAR, isto é, Altaneira, 

que possui índice de atendimento com rede de 

distribuição de água tratada na zona rural supe-

rior a 85%, e Caririaçu e Jardim, que possuem índi-

ce inferior a 5%. 
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Figura 5 - Correlação entre o Índice de Salubridade Ambiental (ISA/Município) e a população de municípios do Ceará. Os 
círculos representam os municípios com condições atípicas de abastecimento de água via Sistema Integrado de Saneamento 

Rural - SISAR, isto é, Altaneira, que possui índice de atendimento com rede de distribuição de água tratada na zona rural 
superior a 85%, e Caririaçu e Jardim, que possuem índice inferior a 5%. Esses três municípios foram excluídos da correlação. 

Cabe salientar que no presente estudo também 

foram analisadas correlações com o índice de 

desenvolvimento humano (IDH), Produto Inter-

no Bruto (PIB), entre outros. A melhor correlação 

obtida, porém, foi em função da população dos 

municípios. Além disso, a população é a variável 

de mais fácil obtenção. Portanto, decidiu-se por 

adotar a população como variável de referência.  

Como exemplo de aplicação da Equação (4), a Fi-

gura 6 mostra uma extrapolação da correlação 

obtida para os 184 municípios do Estado do Cea-

rá. Os resultados sugerem que 84% dos municí-

pios estejam na classe de baixa salubridade, 15% 

na classe de média salubridade, e apenas 1%, o 

que corresponde à capital do Estado (Fortaleza), 

classificado como de salubridade aceitável. 

 
Figura 6 - Aplicação da correlação obtida (Equação 4) para avaliação do Índice de Salubridade Ambiental (ISA/

Município) nos 184 municípios do Ceará. 
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4 CONCLUSÕES
A pesquisa apresentou uma metodologia para 

avaliação do Índice de Salubridade Ambiental 

(ISA) em função do nível de atendimento dos ser-

viços de saneamento, conforme detalhado nos 

Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), 

englobando tanto as zonas urbanas como as zo-

nas rurais. Foram avaliados dez municípios da re-

gião centro-sul do Estado do Ceará, com popula-

ções variando entre 7 mil e 265 mil habitantes. Os 

principais resultados do estudo são apresentados 

a seguir:

- Em todos os municípios avaliados, as zonas ru-

rais apresentaram níveis de salubridade inferiores 

aos das zonas urbanas;

- Os municípios foram em geral classificados 

como 10% insalubres, 50% de baixa salubridade 

e 40% de média salubridade; 

- Verificou-se que quanto mais populoso for o 

município, melhor a salubridade ambiental em 

função de maiores investimentos alocados na 

área de saneamento básico;

- Verificou-se que a existência de Sistema Inte-

grado de Saneamento Rural (SISAR) foi um fator 

determinante para a classificação da salubridade 

ambiental dos municípios de menor porte;

- Observou-se que somente a partir de um hori-

zonte de planejamento de médio prazo (20 anos) 

os municípios mais populosos poderão atingir a 

condição de salubres; 

- Ajustou-se uma correlação geral capaz de des-

crever o ISA/Município em função da população 

dos municípios;

- A extrapolação dessa correlação para todo o Es-

tado do Ceará sugere que cerca de 84% dos muni-

cípios estejam com baixa salubridade. 

Em síntese, verificou-se a necessidade de realiza-

ção de investimentos massivos e de forma conti-

nuada no setor de saneamento básico, de modo 

a buscar a universalização do setor no Estado do 

Ceará e a atingir pelo menos a condição de salu-

bridade aceitável dentro do horizonte previsto nos 

PMSB (30 anos). 

Dispondo de dados confiáveis, a metodologia pro-

posta também poderá ser testada e, se necessário, 

adaptada para avaliar o comportamento da salu-

bridade ambiental em outros municípios brasilei-

ros ou mesmo em nível de estados da federação.
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